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Que Deus existe, sim, devagarinho, depressa.

Ele existe – mas quase só por intermédio da

ação das pessoas: de bons e maus. Coisas 

imensas no mundo. 

Guimarães Rosa (1986:320)


A existência de Deus não é um tema de pesquisa. Na verdade, para a pesquisa científica surgir, ela isolou a presença divina do mundo. O senhor Deus, pelo menos o anunciado na teologia cristã, é meio incontrolável; gosta de produzir milagres. A ciência procura identificar as lógicas da rotina e do repetível. Foi, portanto, devido à razão explicativa sua exclusão: aquilo que for inexplicável fica suspenso no “sobrenatural”, a morada do divino.


Mas, e a fé em Deus? Bom, aí temos outro nível. Fé é fenômeno humano, daqueles que necessitam acreditar. Os Deuses mesmo pouco precisam de algo como a fé. Nenhum deles. São auto-suficientes. Isso nos confere uma grande liberdade de explorar, de investigar as “coisas imensas do mundo”. Conhecemos aquilo que Deus não precisa; esse é o nosso assunto. Se considerarmos a fé nos limites da simples razão (como Kant), não há nenhum problema.


Ou melhor, temos problemas, sim, até demais, mas eles não tem nenhuma conseqüência vital. Isso não significa que nossos estudos sejam inúteis. A leitura científica dos fenômenos religiosos, aliás, tem ajudado as próprias instituições religiosas (que vivem da fé). O intento de isolar Deus dos conflitos, da lógica classificatória entre “bons” e “maus”, contribui para uma convivência mais pacífica, ressaltando o humano do religioso.


Assim agem os historiadores. Mas retirar a História do campo conflitivo de forças constituinte das sociedades, não é tão fácil. Diríamos, até, ser impossível. É o que veremos nesse estudo “rápido” sobre a historiografia do cristianismo no Brasil e suas “lentas” mudanças. Deus, devagarinho, depressa...

O fetiche do fato


Antes, é preciso olhar para trás (mas sem largar o arado). A história do cristianismo no Brasil nasceu concomitante àquilo que costumamos denominar historiografia brasileira. Claro que o Brasil nem existia e já alguns haviam escrito obras histórico-cristãs. Sua análise fica para um outro momento, até porque os habitantes da “Província de Santa Cruz” (Gândavo) ou da “América Portuguesa” (Pita) escreveram mais crônicas do que histórias. Nelas a fé no Deus milagreiro está sempre a agir.


História (com o famoso H maiúsculo hoje em desuso) se faz com erudição e método. Daí consideramos o nosso parto históriográfico o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838. Cônego Januário Barbosa foi um dos principais articuladores da organização e desde os primeiros números da Revista Trimestral temos documentos de história eclesiástica. Os modos de compreender esta documentação é, entretanto, bastante limitado. Isto pode ser ilustrado pela missão dada a Gonçalves Dias de viajar ao Maranhão para trazer fontes da história amazônica ao acervo do IHGB. O relatório elaborado foi pessimista: os documentos relevantes, aqueles que tratam dos fatos e homens importantes da nação, haviam sido em grande parte extraviados ou estavam deteriorados. O que conseguiu achar foram alguns livros fúteis de espiritualidade e catecismos empoeirados... (Dias, 1853:370-384).


O enquadramento, como vimos, é bastante restringente, desperezando-se a espiritualidade. É ela que move os grupos religiosos, mas na época contavam apenas os acontecimentos da esfera política, ou seja, ligados ao Estado. Se a Igreja estava com ele e contribuiu no processo de colonização, era igualmente importante. O Padroado, herança portuguesa ao poder do imperador depois da independência, funcionava também no regime historiográfico. A história do cristianismo no Brasil começava acomodada à “jaula de ferro” dos padrões varnhagenianos (cf. Abreu, 1975).


Nesta ótica, não há tanta diferença entre os governantes e os eclesiásticos. Por sinal, muitos bispos exerceram, diversas vezes, a função de governadores. O clero compunha plenamente as autoridades coloniais,  bem como o sistema administrativo implementado no país.


Claro que isso trazia uma boa auto-imagem aos religiosos que escreviam essas histórias. Lembremos do anti-clericalismo que grassava nos vizinhos latino-americanos. Aqui, era necessário assegurar a aliança com o poder estatal e reforçar a unidade igreja-nação. Esses “historiadores” escreveram com a vontade de educar, de ajudar a formar os quadros burocráticos da nova nação, inserindo o cristianismo como um dos fundamentos do processo.


O Estado acabou separando-se da Igreja com a implementação da República, mas esta vontade perdurou. Se a união não era mais oficial, poderia ser oficiosa. O catolicismo não deveria ceder ao avanço dos protestantes e maçons, sem falar nos comunistas. Por outro lado, a concepção hegemônica do que seja uma História científica mudou pouco. Em 1938, cem anos após a criação do IHGB, Serafim Leite escrevia na introdução de sua monumental História da Companhia de Jesus na Província do Brasil:

Que faz o historiador? Pega nos documentos e inicia, sistematicamente, a redistribuição necessária atribuindo a diversas pessoas e lugares os fatos absolvidos pelo símbolo. Ao símbolo substitui, (...) com o assentimento profundo da verdade, a História. (...) A História pretende ser simplesmente a Verdade” (sic.) (p.XVI).

A História científica é, e há de ser sempre, as datas e homens, com a sua múltipla atividade no tempo e no espaço. Mediante investigação rigorosa, procura desprender de tudo, com nitidez, a linha geral dos acontecimentos (p.XVII)


A prática historiográfica está norteada nesses trechos pelas noções de Verdade (com maiúscula) e acontecimento. A primeira é o sustentáculo da última na tarefa de registrar o desenrolar da história. O documento, assim, é classificado como “símbolo”, ou seja, ele carrega (ballen, trazer na língua grega) em si (sin, idêntico em grego) o passado de forma condensada. No processo de leitura interpretativa, o historiador destrincharia as datas e homens importantes. Este tempo redescoberto conforma os lugares onde vivemos.


As ações dos Jesuítas ajudaram a constituir a “linha geral dos acontecimentos” da nação. Considerando o tempo como linear, é obvio que a historiografia acaba invocando uma origem. Os leitores se reconhecerão nessa história, aprendendo a ver em “símbolos” do presente a heróica atuação dos companheiros do padre Serafim. Se “no princípio era o Verbo”, como ensina o Evangelho (Jo1:1), no início do Brasil estava uma Ordem Religiosa. Ela agiu pela Verdade, encarnando-a na cultura brasileira.


A objetividade buscada neste tipo de história não é contraposta ao intuito pedagógico. Uma formação é desejada com a escrita. Essa é outra conseqüência da concepção linear de tempo: o futuro pretendido deve dar continuidade a certos aspectos do passado. Temos uma história conservadora, portanto. Há ainda os erros, aquilo que não deve ser repetido. Nesses trechos, todo o caráter positivista cai por terra. Basta ler os capítulos da obra onde se aborda a expulsão da Companhia pelo Marquês de Pombal...


Há uma relação complexa entre os primeiros estudos de história eclesiástica e o projeto de nação. A Ação Católica, e movimentos semelhantes, prefiguram a criação do intelectual católico, no geral leigos que militam pela fé, na esfera cultural. Por outro lado, a demanda  de definições acerca do caráter nacional brasileiro a partir dos anos vinte abre um espaço epistemológico para a utilização do saber histórico. Tal temática, com conseqüências  importantes na metodologia, ainda mereceria pesquisas aprofundadas (Quadros, 2006).

Deus na história



O discurso teológico, cada vez mais alijado do ambiente acadêmico, se travestiu de outras roupagens mais respeitáveis. O fenômeno europeu (cf.Certeau, 1987) se reproduziu igualmente no ambiente latino-americano. O mal-estar da modernidade afastou a teologia do Estado. Paralelamente, a crise do modelo desenvolvimentista após os anos cinqüenta incrementava as propostas de ruptura e os movimentos anti-capitalistas. Dessa aliança surgirá nos anos sessenta a Teologia da Libertação (TdL).


Estamos sugerindo que não foi a crise da Cristandade que levou ao surgimento da TdL, como defendera Pablo Richard (1984), mas a nostalgia da mesma. A abordagem crítica tornou-se uma tarefa emergente para os teólogos, esperançosos inclusive com a implantação da Revolução em Cuba (1959), primeiro movimento comunista vitorioso das Américas. O marxismo passou a ser considerado um instrumento útil de análise, bem como as ciências sociais. O campo abstrato da filosofia não deveria ser mais a parceira do pensar teológico, pois era necessário transformar o mundo.


A história era o palco dessa ação revolucionária. Se a Igreja falara muito do Reino celeste de Deus, ele agora passou a ser colocado enquanto uma meta realizável, um processo de libertação vivenciado pelos sujeitos sociais. Gustavo Gutierrez escreveu que precisamos “conceber a história como um processo de libertação de homens e mulheres no qual este vão assumindo conscientemente seu próprio destino...” (2000:95). 


Um discurso com ênfase na transcendência poderia ser confundido com a alienação. A Fé relevante era a fé engajada, militante, com conseqüências políticas e sociais relevantes. Havia um só processo social histórico, defendia Gutierrez em sua obra seminal (2000:204ss), e este era simultaneamente a história da salvação. As  igrejas encontrariam esse Deus que move a história, garantia o autor, quando olhassem para o rosto dos pobres (id.: 258).


Esta aproximação entre os cristãos e os movimentos de esquerda contra o “Estado burguês opressor” levou a uma série de revisões. Foi neste processo que surgiu a Comissão de Estudos de História da Igreja na América Latina (CEHILA). Sua tarefa principal era reescrever a história dos cristianismo latino-americano nesses novos moldes.


Foi o que pretendeu fazer Enrique Dussel, historiador e filósofo, encarregado pela Conferência Episcopal Latino-americana (CELAM) de dirigir a obra. Ele havia já editado, em 1967, um opúsculo sobre a nova hermenêutica e algumas idéias gerais de periodização (Dussel, 1967). Como entre os historiadores da “antiga geração” ele não encontrara muito apoio, o projeto prosseguiu com teólogos e cientistas sociais ligados à TdL (Dussel, 1995). Em 1973, com apoio financeiro dado pelo episcopado, houve a primeira reunião do grupo, em Quito. Foi fundada ali a CEHILA.


Neste primeiro encontro, Dussel tentou dar as diretrizes básicas do trabalho a ser feito. Sua conferência (Dussel,1984: 41-56) era uma mescla de filosofia, história e teologia, com ênfase na última. Ele convida o grupo a elaborar uma história profética, voltada para a diaconia. Ou seja, um saber histórico que estivesse à serviço da transformação social e de seus sujeitos: os pobres. Aí está a categoria básica da hermenêutica cehiliana. Dussel não a fundamentou a partir das ciências sociais, nem mesmo do marxismo, mas tecendo considerações sobre o Evangelho de Mateus (cap. 25) e sobre a noção de “servo da Iahweh” da literatura profética (id.:55). A escrita do passado, portanto, foi posta sob o signo da esperança escatológica.

O efeito triangular


No esquema que representa a pesquisa histórica da CEHILA
, seus autores costumam utilizar uma figura querida da teologia clássica, o triângulo. Com esse esquema, tenta-se esclarecer quais são as mediações necessárias para uma “boa” historiografia. Os pólos seriam interligados pelas tensões criativas geradoras do conhecimento.


Como os autores ligados ao grupo não eram apenas pesquisadores, mas tinham alguma militância religiosa, a vocação para a história partia da fé. Por outro lado, a pretensão do trabalho é ser científico, visando o respeito de seus pares intelectuais. Considerando que “saber é poder”, e se quer modificar o presente com a historiografia, a política fecha este triângulo:

  Fé





                   Ciência

          Política


A experiência de fé não apenas impulsiona a investigação, contribui ainda para a abordagem simpática da religiosidade, como defende a fenomenologia. Por ser assumida, esta fé direciona a pesquisa para certos temas, fornecendo um enfoque voltado para a expectativa da justiça. Este pólo, portanto, aproxima-se da história messiânica apresentada por Benjamim em seu último texto:

Em cada época é preciso tentar arrancar a transmissão da tradição ao conformismo que está na iminência de subjugá-la. Pois o Messias não vem somente como redentor; ele vem como vencedor do Anti-cristo. O dom de atear ao passado a centelha da esperança pertence somente àquele historiador que está perpassado pela convicção de que também os mortos não estarão seguros diante do inimigo, se  ele for vitorioso (Tese VI In: Lowy, 2005:65)


Não haveria história profética se não houvesse convicção. Por outro lado, a tarefa da rendição perpassa o conhecimento científico. A idéia não é fazer uma história sagrada, à maneira de Santo Agostinho, ou apologética, segundo o modelo euzebiano. O rigor científico é um ganho. Garante maior rigor nas análises, mais exatidão nas conclusões e uma objetividade que torna o saber socialmente relevante. 


A tensão dos dois pólos, da crença e da objetividade metódica, encontra seu ponto de confluência no campo de forças sociais. Se não há ciência neutra e a fé não pode mais ser inconsequente, o pesquisador precisa considerar os efeitos do saber que produz na sociedade. A conscientização dos sujeitos sociais que buscam a justiça, e seu consequente empoderamento, é o objetivo primordial buscado.


O primeiro triângulo envolve bastante o nível  das decisões pessoais. Ele pode ser reformulado considerando os lugares institucionais que servem de sustentáculo dos respectivos discursos:  

Fé

                                                 Igreja                Povo

                                         Ciência

              Política


                                                          Universidade

No ambiente acadêmico latino-americano a influência da tradição positivista é forte, levando-se a eliminar a validade do saber religioso. Ademais, o elitismo do ensino universitário acarretou o isolomento quanto aos problemas sociais envolventes. A “extensão”, por exemplo,  costuma ser um programa universitário, uma atividade que se realiza, e não algo inerente ao conhecimento produzido. 

Há uma aposta da CEHILA representada nesta figura: a função intermediadora da igreja entre o mundo acadêmico e o popular. Ela seria uma organização mais apta à escuta das demandas da população e  ao encaminhamento de soluções. Além disso, nos parece haver a idéia de que os valores religiosos poderiam despertar nos professores e estudantes o compromisso com a causa dos  desfavorecidos. Um terceiro ponto desta intermediação seria a capacidade de atingir pessoas que não tem nenhum interesse direto em conhecimentos científicos. 

Os grupos sociais, como ensinava Chesneaux (1994), tem o direito humano de conhecer seu passado. A divulgação das pesquisas realizadas é um ponto fundamental para a CEHILA. Surge, então, a questão dos destinatários. Ela não envolve apenas os aspectos da linguagem ou do tipo de publicação, mas o próprio trabalho de análise documental. O pobre, categoria que estava na origem da missão de historiar, encontra-se, então, igualmente no término do processo hermenêutico:

                                                                                        Fé


                                                                  Igreja     pesquisa      Povo




                  

                                                   documentos           destinatários

                                         Ciência

                                  Política


                                                                     Universidade

Os pobres são o destinatário privilegiado da investigação histórica, pois, pela fé, o destino pertenceria a eles. A escrita histórica adentra na história como uma força revolucionária, pretendendo iluminar o futuro dos que foram deserdados pela nação. Novamente Benjamim parece sintetizar tal concepção historiográfica:

Para o pensador revolucionário, a chance revolucionária própria de cada instante histórico se confirma a partir da situação política. Mas se lhe confirma não menos pelo poder-chave desse instante sobre um compartimento inteiramente determinado, até então fechado, do passado. A entrada nesse compartimento coincide estritamente com a ação política; e é por essa entrada que a ação política, por mais aniquiladora que seja, pode ser reconhecida como messiânica. (tese XVIIa, Lowy, 2005:134)


Destarte, toda e qualquer pesquisa histórica está a serviço de um projeto de sociedade. A situação envolvente – a opressão da América Latina, se dizia – determina o processo cognitivo, transformado agora em força libertadora. Os historiadores da CEHILA recontam o passado para resgatar o futuro.


A “crise das utopias” nos anos noventa abalou tais convicções revolucionárias. A Universidade não aderiu à proposta de um conhecimento engajado. O livros produzidos pela CEHILA, se acusa, caiam no “vício da instrumentalização” (Gomes, 2002:19) ou são apenas “obras polêmicas” (Neves, 1997:34). As igrejas não apóiam mais as concepções da Teologia da Libertação, o que decorre o fim de um mercado editorial. Os pobres, como é de costume, pouco se interessaram pelos grandes tratados feitos pelos historiadores do grupo.


Nesses livros, o modelo ideal de saber militante tampouco foi realmente posto em prática. Com a ressalva de certos textos de Dussel ou de Hoornaert, a maioria das obras coletivas permaneceram com enfoques tradicionais, enfatizando a relação clássica Igreja e Estado (Londoño, 1995). Até a visão ecumênica da história cristã pouco adentrou nas periodizações criadas, sendo sintomático o lugar ocupado pelo protestantismo na obra Historia Liberationis: a seção “desafios particulares” (Dussel, 1992). 

Impactos


Ao fazer um balanço dos ganhos historiográficos das últimas décadas, Peter Burke indicou a  História da Igreja no Brasil (CEHILA, 1986) como um dos exemplos da “história vista de baixo” (Burke, 1992:13). Os pressupostos colocados pela Teologia da Libertação coadunaram-se com outros movimentos sociais que apoiavam as classes subalternas. A consequente renovação temática, a valorização de grupos sociais antes não enfocados, foi sendo fortalecida. Houve simpósios e publicações  tratando da história das mulheres, dos povos indígenas, dos afro-descendentes, das questões agrárias, entre outros.


Até que ponto tal produção, nacional ou latino-americana, influenciou a historiografia religiosa brasileira? Para Sérgio Coutinho, a influência foi grande, pois logo esses livros tornaram-se obrigatórios para qualquer pessoa que se interesse pela área . Como exemplos da influência, ele cita as pesquisas de Sérgio Miceli, Laura de Mello e Souza, Luis Mott, Mary del Priori e Ronaldo Vainfas (2003:76).


É verdade que tais autores incluem livros da CEHILA em suas bibliografias. Entretanto, a nosso ver um debate mais aprofundado acerca das hipóteses apresentadas pelo grupo não aconteceu. Para exemplificar, vamos ao texto clássico de Vainfas, Trópico dos Pecados (1997). Para ele, o Concílio de Trento foi aprovado e implementado rapidamente no Império Português (1997:25). Os autores da CEHILA defendem que o catolicismo na época colonial permaneceu pré-tridentino e que a normatização realmente só começou a ser implantada no século XIX. Não há sequer uma linha na obra debatendo a divergência. O mesmo silêncio ocorre com os livros de Souza sobre feitiçaria (1986) e demonologia (1993). O amplo quadro da religiosidade popular colonial, assunto caro à CEHILA, feito por Luís Mott (1993) igualmente não cita nenhum dos livros editados pela organização. Sintomática é a ausência da CEHILA no artigo acerca da História Religiosa escrito por Jaqueline Hermann para os Domínios da História (Cardoso e Vainfas, 1997).


Algo curioso ocorreu com a pesquisa de Luís Felipe de Alencastro. Ele retoma n'O trato dos viventes (2000) um caso abordado no livro seminal da CEHILA no Brasil: a expulsão de padres que não aceitaram o regime escravista (CEHILA,1986:59). Apesar de acrescentar alguns documentos novos compilados em Portugal, a conclusão do autor foi idêntica: o clero era forçado a adequar-se ao sistema colonial para permanecer (Alencastro, 2000:161). Os autores da CEHILA não foram referidos no texto.


Há exceções honrosas, como a avaliação feita por Luís Felipe Baeta Neves da historiografia religiosa colonial (1997: 37-68). Algumas de suas críticas gerais são aplicáveis ao método cehiliano, mas há também críticas diretas. Ele escreve:

Ponderável e árduo esforço é o que prospera atualmente entre os que postulam uma radical humanidade de Deus e procuram uma história cristã 'não-elitista' e vinculada ao que julgam ser o 'povo' (que nesta vertente historiográfica, ainda aparece mais como intenção ético-política de definição do que um conceito construído com rigor). Povo a que pertence legitimamente o 'filho de Deus'. E locus de onde tais historiadores enunciariam seu discurso (id.:65).


O autor critica certa ingenuidade embutida no ideário inicial da organização. O que seria  povo, conforme o autor, continuava como uma entidade metafísica ou uma mera “intenção ético-política” (os congressos da CEHILA na verdade passaram anos tentando definições viáveis). Como  apontamos alguns parágrafos atrás, a crítica é pertinente.


Já isso não ocorre, a nosso ver, com a crítica rápida feita por Francisco J. Silva Gomes. Para ele, a CEHILA apenas inverte os pólos, elogiando a aproximação da igreja com os projetos populares ao invés de ressaltar a relação com as elites. O padrão de Euzébio de Cesaréia na utilização do conhecimento histórico para outros fins permaneceria o mesmo (Gomes, 2002:19). 


Como vimos anteriormente, a proposta envolvia muito mais elementos, buscando-se a reformulação de uma série de princípios da história tradicional. Os questionamentos metodológicos não tinham por meta exatamente a visão apologética da igreja, mas a reinserção do saber histórico num dos lados da balança de poderes configurados socialmente.

Uma quase conclusão


Entre as críticas e caminhos apontados, averiguamos a dificuldade do compromisso com a transformação social ser exercido na prática historiográfica. Não é que a historia metódica tradicional deixe de ter seus comprometimentos, mas parece que não quer abandoná-los. Assome-se as dificuldades com a documentação disponível, com a “leitura a contrapelo”, com as ambigüidades conceituais, com o desnível entre as intenções teóricas e os dados coletados.


Se o projeto “popular” da CEHILA entrou em crise, devemos continuar mirando uma história cidadã. Mas como seria ela? Paul Ricoeur sugeriu que deveríamos assumir os pactos implícitos da reconstrução historiográfica, explicitando as estratégias discursivas, as escolhas, limitações documentais e juízos que embutimos em nossos textos. Isso ajudaria a formar o leitor crítico que a sociedade necessita (Ricoeur, 2000).


Além do próprio trabalho histórico – tão pequeno entre tantos desafios - seria importante olhar adiante, abandonando as auto-referências e a absolutização dos valores que permeiam o ambiente acadêmico. A CEHILA atentou pouco para a diferença que existia entre os intelectuais e o povo, de que tanto falava. Não notou que a noção de cristianismo que propunha era pré-determinada e excludente. Esqueceu-se do quase que podia estar mais presente em nossas metodologias científicas (cf.Latour, 1996).


A experiência da fé cristã, é bom lembrar, nasceu de um desencontro. As discípulas e discípulos de Jesus viram a ausência (do corpo). Não deveríamos ser mais cuidadosos ao atribuir conceitos, regras, lógicas, nomes? Deus, afinal, pode estar nas coisas imensas do mundo...
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